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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO
INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  À
APELAÇÃO  CÍVEL.  ARGUIÇÃO  DE
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DA  MATÉRIA  JULGADA.  IMPOSSIBILIDADE.
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

-  Não  se  admitem  Embargos  Declaratórios  com
intuito de ver reapreciada a matéria já decidida, sem,
contudo,  verificar-se  a  existência  de  qualquer
omissão, obscuridade ou contradição do ‘decisum’,
capaz de mudar o julgamento.

-  A  contradição  que  dá  ensejo  aos  aclaratórios  é
aquela existente nos termos do próprio julgado e não
a existente,  supostamente,  entre a fundamentação
da decisão e a tese apresentada pela parte.

Vistos, etc.

Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 222/227) interpostos

pela Associação Paraibana do Ministério Público contra Decisão Monocrática

que negou seguimento ao Recurso Apelatório por ela interposto com o intuito

de reformar a Sentença proferida nos autos da Ação de Cobrança contra si

ajuizada por Júlio Paulo Neto. 
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A Decisão Monocrática recorrida negou seguimento a Apelação

Cível,  mantendo  a  sentença  que  condenou  a  Demandada  a  pagar  ao

Demandante, a título de pecúlio, o montante correspondente à diferença entre

1/30 (um trinta avos),  a título da soma dos subsídios dos associados (que,

teoricamente, deveria lhe ser creditado) e 1/60 (um sessenta avos), valor que

lhe foi efetivamente pago, acrescentando sobre o montante juros de mora de

1%  (um  por  cento)  ao  mês,  a  partir  da  citação  válida,  além  de  correção

monetária pelo INPC do IBGE, desde a data em que deveria ter sido pago o

pecúlio em sua integralidade (fl. 162).  

A Embargante alega contradição na decisão, que entendeu que

houve alteração do Estatuto da APMP, mas não reconheceu a ocorrência  da

prescrição prevista no art. 206, §1º, II, do Código Civil (fl. 223), bem como por

não ter reconhecido a necessidade de litisconsórcio passivo necessário com os

associados (fl. 223).

Contrarrazões às fls. 232/237.

É o relatório.

DECIDO

Não assiste razão a Embargante. 

É de se ressaltar que não padece de contradição a decisão que

diverge do entendimento da parte. 

A  contradição  que  dá  ensejo  aos  aclaratórios  é  aquela

existente nos termos do próprio julgado e não a existente, supostamente, entre

a fundamentação da decisão e a tese apresentada pela parte.

Colhe-se do julgado Embargado que a arguição de prescrição

prevista no art. 206, §1º, II, do Código Civil, bem como a tese de litisconsórcio

passivo  necessário  com  os  associados  foram  devidamente  apreciadas  e
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rechaçadas no  decisum sem qualquer contradição, conforme trecho a seguir

transcrito: 

I  –  Da  Inexistência  de  Litisconsórcio  Passivo

Necessário

No caso vertente, está em análise questão afeta à

própria  Associação  (alteração  do  estatuto)  e  não

diante de direitos individuais dos Associados. 

Em  outras  palavras,  “a  causa  de  pedir”  da  ação

reside na invalidade da alteração no próprio estatuto

da  Associação  Apelante.  Logo,  ela  será  atingida

diretamente pela decisão,  enquanto os associados,

apenas indiretamente, serão atingidos.

Desta  feita,  resta  claro  que  tendo  a  Associação

personalidade jurídica, cabe a esta a defesa em juízo

de seus atos (alterações estatutárias, por exemplo),

não havendo que se falar em litisconsórcio passivo

da Associação com cada um de seus Associados,

sobretudo  porque  “Não  há,  entre  os  associados,

direitos e obrigações recíprocos” (art.  53, Parágrafo

único, do C.C)

Ademais, ainda que se tratasse de defesa de direitos

dos  Associados,  teria  a  Associação  legitimação

ordinária  (caso  dos  direitos  difusos e  coletivos)  ou

extraordinária,  como  substituta  processual  (casos

dos direitos individuais homogêneos ou individuais),

para  atuar  em  juízo,  segundo  o  art.  6°  do  CPC,

também  não  cabendo  aqui  a  arguição  de

litisconsórcio passivo necessário. A propósito, dispõe

o artigo 6º do Código de Processo Civil: 
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Art. 6º Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito
alheio, salvo quando autorizado por lei. 

Acerca  do  tema  leciona  o  professor  Nelson  Nery

Junior1, in verbis:

“17.  Associações  civis.  ...  Na  defesa  dos  direitos
difusos  e  coletivos  por  ação  civil  pública  ou  ação
coletiva  a  associação  civil  age  como  legitimada
autônoma  para  a  condução  do  processo,  isto  é,
legitimada ordinária para a causa; quando defende
direitos  individuais  homogêneos  ou  direitos
individuais  de  seus  associados  é  substituta
processual”. 

Da análise da questão debatida nestes autos, além

de  não  verificarmos  que  a  questão  da  alteração

estatutária represente algum direito difuso ou coletivo

dos  associados,  mas  sim  direito  da  própria

Associação  enquanto  pessoa  jurídica  de  direito

privado, também verificamos que, apenas por amor

ao  debate,  o  possível  direito  da  categoria  se

enquadraria  na  qualidade  de  difuso  e  coletivo,

atraindo o fenômeno da substituição processual  da

Associação  e  vedando,  assim,  a  mais  remota

possibilidade de formação de litisconsórcio  passivo

necessário. 

Feitas  essas  considerações,  rejeito  a  arguição  de

nulidade da sentença por ausência de formação de

litisconsórcio passivo necessário. 

II - Da Prescrição

A Apelante  sustenta,  como prejudicial  de  mérito,  a

ocorrência  da  prescrição,  com  fundamento  no  art.

206, §1º, inciso II, “b”, do Código Civil. Estabelece o

dispositivo invocado pela Recorrente: 

1 NERY JUNIOR, Nelson e ANDRADE NERY, Rosa Maria. CPC Comentado, 12ª Ed., RT, pág. 
222tos
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Art. 206. Prescreve: 

§1º Em um ano: 
(…)

II  – a pretensão do segurado contra o segurador,  ou a
deste contra aquele, contado o prazo: 

a)  para  o  segurado,  no  caso  de  seguro  de
responsabilidade  civil,  da  data  em  que  é  citado  para
responder à ação de indenização proposta pelo terceiro
prejudicado,  ou  da  data  que  a  este  indeniza,  com  a
anuência do segurador; 

b)  quanto  aos  demais  seguros,  da  ciência  do  fato
gerador da pretensão;
(...)

Como se vê, a pretensão veiculada pelo Apelado não

se enquadra no dispositivo acima, porquanto não se

refere a pretensão veiculada contra seguradora para

recebimento de seguro. 

Aplica-se  ao  presente  caso  a  regra  de  prazo

prescricional decenal previsto no art. 205 do CC:

Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei
não lhe haja fixado prazo menor.

Portanto, tendo a ação sido ajuizada em 2010 e a

alteração  estatutária  impugnada  ocorrido  em 2006,

não se consumou o prazo prescricional.

Veja-se  que  no  tocante  à  prescrição  a  decisão  foi  clara  ao

afastá-la porque não se trata de pretensão veiculada contra seguradora, logo

não há que se falar em prazo de 1 (um) ano para ajuizamento da ação.

Como  se  infere,  não  há  nenhuma  contradição  no  corpo  da

decisão que dê ensejo aos Embargos Declaratórios.

Em verdade, percebe-se que a Embargante pretende rediscutir

a matéria já devidamente enfrentada, no intuito, evidente, de fazer prevalecer o
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seu entendimento, não sendo os Embargos Declaratórios a via adequada para

tanto. 

A  par  de  tais  considerações,  REJEITO OS  EMBARGOS

DECLARATÓRIOS, mantendo integralmente a decisão recorrida. 

P. I. 

João Pessoa/PB, ____de abril de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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